
 
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO MARANHÃO 

 

 

 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2020 
       

 

 

 

 

 A CLARO S.A., CNPJ n.º 40.432.544/0001-47, com sede na Rua Henri 

Dunant, 780 Torres A e B, Santo Amaro, São Paulo – SP, por seu 

representante legal infra-assinado, vem, respeitosamente, à presença desse I. 

Pregoeiro, apresentar 

 

IMPUGNAÇÃO 

 

ao Edital, pelos fatos e fundamentos que passa a expor: 

 

Ao analisar o edital em epígrafe observa-se que algumas disposições 

atentam contra os princípios da legalidade e da competitividade, podendo, por 

esta razão, afastar interessados neste procedimento licitatório e 

consequentemente impedir que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DO MARANHÃO selecione e contrate a proposta mais vantajosa. 

 

É com o objetivo de garantir a eficácia e legalidade do certame que a 

licitante propõe alterações do instrumento convocatório. 

 
 

 



 
 

I - DAS EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA – 

ITEM 41.3.1 DO EDITAL 

 

Em que pese o que dispõe a tabela “Parte Específica” constante da 

parte inicial do Edital, o item 41.3.1 Instrumento Convocatório apresenta a 

exigência de apresentação de Índices de Liquidez Geral (ILG), Liquidez 

Corrente (ILC) e de Solvência Geral (ISG) superiores a 1,0 (um), deixando de 

prever, ALTERNATIVAMENTE, a qualificação econômico-financeira por meio 

de comprovação de Capital Social ou de Patrimônio Líquido igual ou superior a 

10% do valor da proposta apresentada pela licitante. 

  

Entretanto, da forma como se encontra, o Edital veda às inteiras a 

participação de empresas que embora gozem de boa liquidez, não alcançam 

índices em tal patamar, o que significa uma ilegalidade devido à vedação da 

ampla competitividade no certame. Neste sentido, cumpre-nos trazer à tona o 

que preceitua o Art. 44 da Instrução Normativa n.º 02/2010 do MPOG, que não 

estão sendo observados por esta r. Administração, senão vejamos: 

 
 

“IN 02/2010 MPOG 

Art. 44. O instrumento convocatório deverá prever, 
também, que as empresas que apresentarem resultado 
igual ou menor que 1 (um), em qualquer dos índices 
referidos no inciso V do art. 43 desta norma, quando da 
habilitação, deverão comprovar, considerados os riscos para 
a Administração, e, a critério da autoridade competente, o 
capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo, na forma 
dos §§ 2º e 3º, do art. 31 da Lei nº 8.666, de 1993, como 
exigência para sua habilitação, podendo, ainda, ser 
solicitada prestação de garantia na forma do § 1º do art. 56 
do referido diploma legal, para fins de contratação. (grifamos) 

 

Portanto, a própria Instrução Normativa consagra o ensinamento 

pacificado na Doutrina de que a Administração evite exigências amplas, que 

não favoreçam a ampla competitividade no certame, senão vejamos o que 



 
leciona o grande mestre Marçal Justen Filho, in Comentários à lei de licitações 

e contratos administrativos. 14. ed. São Paulo: Dialética, 2010, pág. 475: 

 

O TCU vem manifestando orientação no sentido de evitar a 
consagração de exigências amplas, no tocante à qualificação 
econômico-financeira. Assim, há decisão no sentido de que 
apenas quando os índices do balanço patrimonial não forem 
iguais ou inferiores a 1, é que a licitante deverá comprovar que 
possui capital mínimo ou patrimônio líquido igual ou superior a 
10% do valor estimado da contratação e vice-versa. 

 

Assevere-se que a interpretação adotada por este r. Pregoeiro não se 

coaduna, inclusive com o entendimento do Tribunal de Contas da União, a 

saber: 

 

“Acórdão 6613/2009 – Primeira Câmara 
Sumário 
REPRESENTAÇÃO. IRREGULARIDADES NO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO DE TOMADA DE 
PREÇOS QUE RESTRINGIRAM O SEU CARÁTER 
COMPETITIVO. DETERMINAÇÕES. MULTA 
... 
Relatório do Ministro Relator 
Adoto, como relatório, a instrução do Auditor Federal de 
Controle Externo: 
 
O dispositivo do Art. 31 da Lei 8.666/93 deixa quatro 
alternativas ao administrador assegurar-se de que os 
licitantes terão condições financeiras mínimas para 
executar o ajuste a ser celebrado: a) Índices contábeis iguais 
ou superiores a 1,0; b)capital social mínimo; c) patrimônio 
líquido mínimo ou d) prestação de garantia, limitada a 1% do 
valor estimado para o contrato. Tais hipóteses não são 
cumulativas, mas permitem uma atuação discricionária do 
gestor na escolha da melhor forma de comprovar a 
qualificação econômico-financeira dos licitantes. Não 
podem ser utilizadas de forma concomitante, sob pena de 
transformar a discricionariedade legítima em arbitrariedade 
vedada por lei. (grifo nosso) 

 

Note-se ser corrente em licitações desta monta a exigência de 

apresentação de tais índices no valor igual ou superior a 1,0 ou 

ALTERNATIVAMENTE Patrimônio Líquido ou Capital Social no patamar de 



 
10% do valor do Contrato, conforme já há tempos assentado na doutrina e na 

jurisprudência. 

 

É cediço que as Empresas prestadoras de serviços de 

Telecomunicações têm em seus balanços reflexos significativos na apuração 

de seus índices financeiros, às vezes apresentando índices positivos, porém 

inferiores a 1,0 (um). Estes índices são diretamente afetados por empréstimos 

visando o pagamento de compromissos futuros em virtude de constantes 

investimentos envolvendo equipamentos e tecnologia de alta capacidade para 

as redes. 

 

Assim, a proposta de revisão da escrita do tópico Qualificação 

Econômico-financeira visa adequar o mesmo a realidade do mercado, evitando 

a exclusão de Licitantes interessados do Certame e com boa situação 

financeira, embora com índices financeiros positivos, porém inferiores a 1,0 

(um), que demonstrarão índices superiores a 1,0 (um) se forem considerados 

os investimentos e financiamentos constantes de seu balanço patrimonial. 

 

É neste sentido, que se requer a revisão do Edital em questão, de 

modo a prever alternativa para se acolher análise do Balanço Patrimonial de 

Licitante com índices financeiros inferiores a 1 (um), mediante comprovação de 

patrimônio líquido ou Capital Social igual ou superior a 10% (dez por cento) do 

valor a ser contratado, evitando a falta de competição/propostas nesta Licitação 

prejudicial à própria Administração. 

 

Ainda neste sentido assevera a doutrina que: 

 

"O Essencial é que a Administração não estabeleça 

exigências descabidas na espécie, nem fixe 

mínimos de idoneidade financeira 

desproporcionais ao objeto do certame, a fim de 

não afastar os interessados de reduzida 



 
capacidade financeira, que não é absoluta, mas 

relativa a cada licitação. Desde que o interessado 

tenha capacidade financeira real para a execução do 

objeto da licitação" (Hely Lopes Meirelles). 

 

Face ao exposto, requer a revisão do item em comento do Edital, de 

modo a não excluir a CLARO do certame, assim como demais empresas que 

se encontrem em idêntica situação, permitindo, em conformidade com o que 

preceitua a Lei 8.666/93, que a boa situação econômico-financeira seja 

comprovada por balanço patrimonial, certidão negativa de falência ou 

Recuperação Judicial e, ainda, conforme faculta o parágrafo 2º do mesmo 

artigo, seja exigido patrimônio líquido mínimo em alternativa às empresas que 

não atendam índices financeiros, como costuma ser a praxe em editais de 

diversos órgãos públicos, visando sempre ampliar a competição. 

 

Só assim estar-se-á de fato estabelecendo critérios legítimos e legais 

para a qualificação econômico-financeira das empresas interessadas em 

participar do certame, ampliando a competição no certame e garantindo não só 

a isonomia entre as proponentes como a possibilidade de melhor contratação 

pela Administração Pública. Do contrário, a maioria das empresas de 

Telecomunicações não poderá participar do certame, o que fatalmente frustrará 

os objetivos da Administração. 

 

 

II – DO PRAZO PARA IMPLANTAÇÃO DO SERVIÇO/ APLICAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – ITEM 6.2 DO TERMO DE REFERÊNCIA 

E SEUS CORRESPONDENTES 

 

 O item em comento prevê a execução do serviço no prazo de 30 dias 

após à assinatura do Contrato. Reitera-se, entretanto, que o prazo previsto de 

instalação é um prazo extremante curto e não reflete a envergadura do projeto 

para instalação de links, além do que, existe um grande processo de compra, 



 
logística, entrega envolvidos na ativação dos circuitos que envolvem a 

instalação, montagem, configuração, ativação, operação, manutenção, 

fornecimento em comodato dos equipamentos necessários à execução dos 

serviços e  que serão realizados pela Proponente, sem contar o estado 

excepcional de Pandemia de Covid-19 que o Brasil e o mundo vem 

enfrentando. 

 

 É cediço  que o atual cenário econômico provocado pela pandemia 

mundial, pressupõe maiores restrição na atuação de rotinas operacionais e 

quanto a celeridade das atividades, adaptações nos processos usuais tiveram 

que ser redimensionados junto corpo técnico, levando em conta a segurança 

pessoal com uso de EPIs adicionais, e a fornecedores que foram afetados com 

os prazos de logística e de fabricação dos insumos.  

 

 Frisa-se, desta feita, a necessidade de estipulação de prazo exequível, 

condizente com a complexidade do objeto e segurança contratual que se 

pretende obter, sob pena de afrontar o Princípio da Isonomia entre Licitantes. 

Pugna-se, portanto, que o prazo mínimo de ativação do serviço seja de 60 

(sessenta) dias a contar da assinatura do Contrato dada a necessária 

compra dos equipamentos importados e a entrega dos recursos envolvidos na 

ativação dos circuitos. 

 

 Há que se invocar a razoabilidade e a boa fé objetiva inerentes ao 

presente certame, visto que do contrário, as licitantes incorrerão em grave e 

desproporcionado risco de penalidades contratuais. Faz-se absolutamente 

necessária a previsão de prazos dentro de parâmetros revestidos de 

razoabilidade e proporcionalidade. 

 

Quaisquer outros prazos diferentes daqueles pugnados acima ensejarão 

aumento abrupto e desnecessário dos riscos de penalidades para o particular 

quando da contratação dos serviços, o que além de acarretar uma maior 



 
oneração para a Administração sob a forma de repasse financeiro nas 

propostas a serem apresentadas, configura-se como uma regra que fugirá às 

inteiras da razoabilidade e da comutatividade contratual que se pretende com a 

licitação. Ademais, há que se cogitar os sérios riscos de aplicação de outras 

penalidades contratuais, inclusive as decorrentes da hipótese de rescisão do 

contrato, cujo risco imensurável poderá afastar deste Certame os eventuais 

interessados. 

 

Há que se salientar, por oportuno, que os atos Administração devem ser 

balizados pelo Princípio da Razoabilidade. Neste diapasão, cabe-nos 

transcrever o que ensina a melhor doutrina acerca de tal Princípio, que se não 

alterados os termos editalícios, será completamente ferido. Sobre este 

princípio, vejamos: 

 

“Trata-se de princípio aplicado ao Direito Administrativo 

como mais uma das tentativas de impor-se limitações à 

discricionariedade administrativa, ampliando-se o âmbito 

e apreciação do ato administrativo pelo Poder Judiciário. 

A decisão discricionária do funcionário será ilegítima, 

apesar de não transgredir nenhuma norma concreta e 

expressa, se é ‘irrazoável’, o que pode ocorrer, 

principalmente, quando: 

a) não dê os fundamentos de fato ou de direito a que a 

sustentam ou; 

b) não leve em conta os fatos constantes do 

expediente ou públicos e notórios; ou 

c) não guarde uma proporção adequada entre os 

meios que emprega e o fim que a lei deseja alcançar, 

ou seja, que se trate de uma medida 

desproporcionada, excessiva em relação ao que se 

deseja alcançar.” (grifos nossos) (DI PIETRO, Maria 



 
Sylvia Zanella, Direito Administrativo, 16ª Ed. Atlas, São 

Paulo) 

 

Já o i. Doutrinador Celso Ribeiro Bastos define a Razoabilidade como 

sendo “um Princípio que a Administração, ao atuar no exercício da 

discrição, terá de obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista 

racional, em sintonia com o senso normal de pessoas equilibradas e 

respeitosa das finalidades que presidiram a outorga da competência 

exercida.” 

 

Nesta mesma esteira, ensina-nos o Administrativista Hely Lopes 

Meirelles em sua obra “Direito Administrativo” (Ed. Malheiros, 26ª edição, 2000, 

págs. 86 e 87) sobre o princípio administrativo da razoabilidade: 

“Razoabilidade e proporcionalidade: sem dúvida, pode ser chamado de 

princípio da proibição do excesso que, em última análise, objetiva aferir a 

compatibilidade entre os meios e os fins, de modo a evitar restrições 

desnecessárias ou abusivas por parte da Administração Pública, com lesão 

aos direitos fundamentais... não pode ser lançada como instrumento de 

substituição da vontade da lei pela vontade do julgador ou intérprete. ...” (grifos 

nossos). 

 

Desta feita, considerando que os prazos para realização da Prova de 

Conceito e de Implantação do serviço atualmente previstos no Instrumento 

Convocatório são ínfimos e inatingíveis, esta licitante vem por esta requerer o 

deferimento dos prazos ora pleiteados nesta Impugnação. 

 

 

III - DA CONCLUSÃO E DO PEDIDO 

 

Como resta demonstrado, a alteração do edital é medida que garantirá a 

legalidade da licitação, possibilitando à ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO MARANHÃO selecionar a proposta mais vantajosa para cada um 



 
dos serviços contratados, assim como manter a legalidade do certame e do 

futuro contrato administrativo, através da correção da incoerência aqui 

apontada. Ante o exposto, a fim de garantir o caráter equânime e competitivo 

da licitação, bem como a aplicação dos princípios da legalidade e da justa 

competição, requer a alteração do edital no termo proposto acima. Ainda, na 

hipótese do I. Pregoeiro não acolher as presentes razões, digne-se a recebê-

las como impugnação aos termos do edital, com efeito suspensivo, de acordo 

com o disposto na legislação vigente. 

 

São Luís, 31 de agosto de 2020. 
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